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Questao Discursiva 00364

Considere a seguinte situagdo hipotética: o Tribunal Regional Federal da 42 Regido instituiu uma comisséo incumbida de apontar as alternativas juridicamente
vidveis para o oferecimento de programas de capacitagdo a seus servidores, além de atividades continuas de aperfeicoamento profissional e académico. As
alternativas aventadas foram:

I instituicdo de uma Fundagao federal custeada com recursos orgamentarios;
II. criagédo de um centro de estudos, como 6rgéo publico integrante da estrutura do préprio Tribunal; ou

Ill. contratagdo de uma institui¢c&o privada, com ou sem fins lucrativos, para a prestacdo dos servigos pretendidos.

Considerando o disposto na Constituicdo Federal e na legislagdo aplicavel a espécie, responda, fundamentadamente, as seguintes indagagoes:

a. As alternativas | e Il dependem de lei especifica ou prévia autorizagdo legislativa ou podem ser implementadas, exclusivamente, por ato do Poder Judiciario
ou do Poder Executivo?

b. Qual o regime juridico e o procedimento para admisséo dos servidores contratados para a execugéo das atividades pretendidas nos modelos previstos nas
alternativas | e 11? Na hipétese de criagdo de Fundacéo, os servidores que venham a atuar, simultaneamente, nesta e no Tribunal, assumindo-se que exista
compatibilidade de horéarios, poderéo receber ambas as remunera¢des? Na hipétese de criagdo de um 6rgdo do préprio Tribunal, em quais situa¢Bes é possivel
atribuir gratificacé@o ou adicional aos servidores que desempenhem as atividades mencionadas no enunciado e como as referidas parcelas séo tratadas para fins
de incorporagéo aos vencimentos e proventos?

c. Caso a alternativa seja a contratagdo de instituigdo privada para prestacéo de servigos técnicos especializados de capacitagdo e aperfeigoamento, qual(is)
a(s) modalidade(s) licitatéria(s) prevista(s) para a sele¢éo da referida instituicdo? Admite-se que tal instituigdo subcontrate parcela do objeto do contrato?

Resposta #002383

Por: CATHARINA 17 de Novembro de 2016 as 02:36

a. Para a criacdo de Fundacdo Federal torna-se necessaria lei especifica autorizativa. No que se refere ao 6rgdo, este também depende de prévia
autorizacdo legislativa para ser criado. A Constitui¢do, inclusive, prevé uma vedacéo a criacéo de 6rgdos publicos por meio de decreto presidencial.

b. O entendimento atual € de que deve-se adotar o Regime juridico Unico nas entidades da administracéo direta e nas autarquias e fundacdes publicas. O
mais adotado e mais acertado para estes entes é o Regime estatutario, que tem por base o estatudo do servidor. Cada ente de cada esfera federativa pode
elaborar seu estatuto, que regulamentara os direitos e deveres dos respectivos servidores.

No que se refere ao 6rgao publico, como 0 mesmo se subordina ao tribunal que integra, deve obedecer o mesmo regime adotado por este.

O procedimento para admissdo dos servidores de cargo efetivo é o concurso publico de provas ou provas e titulos, considerando as atribuigoes do cargo,
bem como sua natureza e complexidade. Excetuam-se & regra do concurso publico os cargos em comissao, de livre nomeagéo e exoneracédo. Além destes, o
empregado temporario, contratado para atender a necessidade urgente, também n&o precisa ser admitido por concurso.

No que se refere a acumulagdo de cargos publicos, a Constituicdo Federal prevé expressamente as hipéteses em que se admite, tendo como regra a
impossibilidade de acumalagdo e admitindo-se as excegdes apenas quando houver compatibilidade de horéarios. E possivel acumular dois cargos de
professor, um cargo de professor e um técnico e dois cargos de profisséo privativa da area da saude. Somente se enquadrados em alguma dessas hipdteses
seria possivel acumulacéo.

A lei 8112 prevé a possibilidade de se instituir gratificagéo por encargo de curso e concurso, que se aplica a situacdo narrada no enunciado. Essa gratificagdo
ndo se incorpora aos vencimentos do servidor para nenhum fim, assemelhando-se, neste sentido, as indenizagdes, que também n&o se incorporam
ao vencimento, e diferenciando-se da maioria dos adicionais e das demais gratificacdes, que, em regra, incorporam-se ao vencimento.

c. Caso a alternativa seja a contratacdo de instituicdo privada para prestacdo de servigos técnicos especializados de capacitagdo e aperfeicoamento, a
modalidade licitatéria mais adequada seria o concuso, de acordo com a lei 8666.



Em havendo previsao contratual e editalicia, ndo ha ébice para que a contratada subcontrate parcela do objeto do contrato, no entanto, caso nao haja a
citada previsdo, trata-se de motivo que autoriza a rescis@o do contrato unilateralmente pela contratante.

Resposta #004428

Por: MARIANA JUSTEN 17 de Julho de 2018 as 13:17

Para o oferecimento de programas de capacitagao dos servidores e de atividades continuas de aperfeicoamento profissional e académico, a comissao
responsavel apontou como viavel a criagdo de uma fundagéo federal e de 6rgédo publico de centro de estudos integrante do proprio TRF da 42 Regido.

A criacdo de uma fundagéo publica e de érgéo publico exige a edi¢ao de lei, razdo pela qual ndo pode ser implementada, exclusivamente, por ato do Poder
Judiciario ou do Poder Executivo.

O art.37, XIX, da CF/88 estabelece que somente lei especifica cria autarquia e autoriza a criagéo de fundagéo.
O art.49, XI, da CF/88 dispde que compete ao Congresso Nacional dispor sobre a criagéo de 6rgédos da administragéo publica.
Assim, tanto a criacéo da fundagéo quanto a criacéo de 6rgao dependem de lei.

O regime juridico dos servidores do Tribunal (novo érgdo publico — centro de estudos) e o daqueles admitidos na Fundagéo é o regime juridico publico,
conforme artigo 39 da Constituicdo Federal, e conforme art.1 e 243 da Lei n° 8.112/90.

Quanto ao procedimento para admisséo, ainda dos dois primeiros casos, exige-se que a admissdo seja precedida de concurso publico, conforme artigo 37, I,
da CF, salvo em se tratando de cargo em comissao.

Na hipétese de criagéo da fundagéo os servidores que venham a atuar, simultaneamente, nesta e no Tribunal, assumindo-se que exista compatibilidade de
horéarios, via de regra, ndo poderdo receber ambas as remuneragdes, salvo se configure uma das hipéteses admitidas pela CF/88 para acumulacéo de
cargos: dois cargos de professor; um cargo de professor e um técnico ou cientifico e dois cargos de profissional da sadde. Portanto, no caso narrado, a
acumulacéo sera permitida se o servidor se enquadrar na segunda situacéo, qual seja, um cargo de professor e um técnico ou cientifico.

E possivel atribuir adicional em funcéo da natureza e local do trabalho, conforme artigo 61, VIII, da lei 8112/90. Assim, nos termos do art.49, § 2, da referida
lei, as gratificacdes e adicionais incorporam-se aos vencimentos e proventos, nos casos e condi¢des previstas em lei.

Para a contratagdo de instituicdo privada a modalidade licitatoria depende do valor estimado para a contratagdo. Podendo ser convite (até R$ 80.000,00),
tomada de precos (até R$ 650.000,00), ou concorréncia (valor acima de R$ 650.000,00), conforme artigo 23 Lei n® 8.666/93. Importante destacar que a
modalidade concorréncia é sempre admitida.

No que se refere a subcontratacéo parcial € admitida se prevista no edital e contrato (art.72 e 78, VI, da lei 8666/93 em contrario senso), caso nédo haja
previsdo, a subcontrata¢éo constitui motivo para a resciséo contratual.

Resposta #002913

Por: Bximenes 2 de Agosto de 2017 as 10:44

R: Consoante os ditames constitucionais as Fundacdes de Direito PUblico somente podem ser criadas por lei, além disso, lei complementar estabelecera as
areas de sua atuacgdo. Indevida, portanto, a implementacéo, seja por ato do Poder Judiciario ou do Poder Executivo, sem a devida deliberacéo Legislativa
sobre o tema. (art. 37 XIX da CR/88)

Por outro lado, a criagao de um 6rgéo esta sujeito a suficiéncia orgamentaria e integra a margem de conveniéncia e oportunidade do ente publico. Neste
caso, entdo, dispensa-se a criagdo por intermédio de lei, desde que haja suficiente dotagéo orgcamentaria e a criacdo pode se dar por decreto precedido,
entretanto, de autorizag&o legislativa.

B- Em criada, por lei, uma Fundacé&o Publica o seu regime juridico admissional deve ser, obrigatoriamente, Unico e, facultativamente, estatutario ou
contratual. Isto porque, o STF, em sede de cautelar, suspendeu, com eficacia “ex nunc”, a produgdo de efeitos do “caput” do art. 39 da CR/88. Deste modo,
ficam, entre outros entes publicos, as fundagées obrigadas a adotarem regime juridico Unico. Vale ressaltar, no entanto, que o aludido regime néo precisa ser
0 estatutario, é necessario, porém, que seja Unico para todos os agentes publicos integrantes do ente publico.



Neste toar, o regime juridico de 6rgédo eventualmente criado no ambito de uma entidade publica qualquer deve ser o mesmo ja aplicavel aos demais
integrantes daquela entidade.

Ainda, é expressamente vedado pelo texto constitucional a acumulacéo de cargos publicos, salvo nas hipéteses expressamente excepcionadas. Deste modo,
invidvel o exercicio, pelo mesmo servidor, no Tribunal e na Fundagao criada. Salvo, inserido nas hipéteses de atividades previstas no texto constitucional,
qual seja: dois cargos de professor, um de professor com outro técnico ou cientifico ou de dois profissionais na area da satde com profissées
regulamentadas. (art. Art. 37, XVI, XVIl da CR/88)

Caso, entretanto, seja apenas criado um novo 6rgdo dentro do préprio ente e haja o exercicio de atividade cumulativa por algum servidor, este fara jus
gratificacdo ndo incorporavel aos vencimentos, visto ndo se tratar de parcela de carater indenizatorio.

C - Caso de opte pela contragdo de institui¢cdo privado para a prestacéo de servicos técnicos especializados modalidade de contratagéo preferencial ser& o
concurso, salvo se tratar de inexigibilidade de licitagdo em razéo da singularidade do servigo prestado associado a notéria especializagdo do contratado. (art.
25, 1l da Lei de Licitagdes).

Por fim, em regra, é admitida a subcontrata¢éo do objeto do contrato, desde que haja autorizacdo do Poder Publico contratante e respeite os limites previstos
no contrato. (Art. 72 da Lei de Licitag6es).

Resposta #004384

Por: Romildson Farias Uchoa 10 de Julho de 2018 as 16:14

Para a criacdo de fundagdo, conforme o disposto no inciso XIX, do artigo 37 da CF somente por lei especifica poderd ser autorizada a instituicdo de
fundacdo. Em relagdo ao 6rgéo publico ha também a exigéncia de que seja criado por lei , segundo o inciso Xl do artigo 48 da CF. Atos do Poder Judiciario
ou do Poder Executivo exclusivamente ndo possuem o condédo de implementar 6rgéos ou fundagdes.

O regime juridico tanto no caso de Fundagéo quanto de 6rgdo integrante da estrutura do Tribunal em vista da previsdo constitucional (art. 39, CF) bem como
na Lei 8.112/90, em seus artigos 1° e 243, é o mesmo, qual seja, o regime juridico Unico dos servidores publicos civis da Unido, das autarquias e das
fundagdes publicas federais.

Nos dois casos a admissdo deve ser precedida de concurso publico, conforme artigo 37, inciso Il, da Constituicdo Federal, salvo em se tratando de cargo em
comissdo. Também previsto o concurso nos artigos 10 e seguintes da Lei 8112/90 .

A acumulagéo é possivel, como excecdo a regra da vedacéo contida no artigo 37, XVI, da CF, nas seguintes situagdes: a) dois cargos de professor; b) um de
professor com outro técnico ou cientifico; c) dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saide com profissao regulamentada.

Nos termos dos incisos I, VIII e IX, do artigo 61, da Lei 8112/90, é possivel a instituicdo de gratificagdes ou adicionais, respectivamente, de retribuicéo pelo
exercicio de fungado de direcéo, chefia e assessoramento, relativos ao local ou a natureza do trabalho, gratificagdo por encargo de curso.

As gratificagBes e adicionais incorporam-se aos vencimentos e proventos nos casos e condi¢gdes indicados em lei (paragrafo 2°), o mesmo nao ocorrendo
com parcelas indenizatérias (paragrafo 1°), conforme art. 49, Lei 8112/90 .

Indica ainda o artigo 50 da Lei 8112/90 que as vantagens pecuniarias ndo serdo computadas, nem acumuladas, para efeito de concessao de quaisquer
outros acréscimos pecuniarios ulteriores, sob o mesmo titulo ou idéntico fundamento.

Depende do valor estimado para a contratacdo a modalidade licitatéria. No caso de valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a modalidade é o convite; até
R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) a modalidade é a tomada de pregos e acima deste valor é obrigatéria a adogdo da concorréncia, conforme
artigo 23, inciso Il, da Lei n°® 8.666/93. Sempre é admitida a modalidade concorréncia, segundo § 3° do mesmo artigo.

A subcontratagdo parcial é permitida se houver previséo editalicia e contratual. A falta de previséo enseja a rescisdo contratual, ao teor artigo 78, VI, da lei n°
8.666/93.

Resposta #004425

Por: Angela Lima 16 de Julho de 2018 as 17:18

a) A Constituigdo Federal prevé no art. 37, inciso XIX a necessidade de autorizagdo por meio de lei ordinaria especifica para criagdo de fundacéo, cuja area

de atuacd@o deve ser regulamentada por meio de Lei complementar. Segundo boa parte da doutrina, o artigo mencionado indica tal requisito para a
instituicdo de Fundac&o de direito privado, pois a fundacéo de direito publico seria subespécie de autarquia. No vertente caso, a fundagao é federal e mantida

com recursos orgamentarios, razéo pela qua é considerada subespécie de autarquia, cuja criacédo é feita por meio de lei especifica de inciativa do chefe do

Poder Executitvo. Isso porque, o poder publico ao instituir a fundacédo publica, pode determinar que ela seja uma fundacéo de direito publico ou de direito
privado, a depender da origem dos recursos e tipo de atividade (exclusiva ou n&o).

Para o STF a Fundagao Publica de Direito Publico é uma categoria de autarquia denominada autarquia fundacional, razéo pela qual dever ser criada por
meio de lei especifica.

Ja os centros de estudos, como 6rgaos integrantes da estrutura do Poder Judiciario, por simetria, nos termos do art. 48, inciso XI da CF demandam lei
especifica para sua criagéo, emanada da Assembléia Legislativa.



b) Nos dois casos exige-se concurso publico para admisséo de pessoal (art 37 da CF), ressalvado cargos em comissséo.

Na hipétese de criacdo da fundag&o em que os servidores atuem simultaneamente nesta e no Tribunal, é permitida, diante da compatibilidade de horéarios
(art. 37 CF) acumulacéo das gratificacdes e adicionais, 0s quais incorporam-se aos vencimentos e proventos (respeitado o teto). No entanto, é vedada a
percepgao com verbas indenizatérias.

c) A modalidade licitatéria, nos termos do art. 23 da lei 8666/93 dependera do valor estimado no contrato, que pode exigir a modalidade convite (até R$
80.000,00), tomada de pregos (até 650.000,00) e concorréncia (acima de 650.000,00). Cumpre ressaltar que essa ultima modalidade é permitida em
qualquer que seja o valor (§ 3°).

Ja no tocante a subcontratagéo parcial, o art. 72 da lei 8.666/93 estabelece sua possibilidade, exigindo para tanto previsdo no edital e no contrato.

Resposta #002466

Por: Rafael Machado 8 de Janeiro de 2017 as 16:47

a) A instituicdo de fundagao federal vai necessitar de lei especifica, como previsto no art. 37, XI, CF. Ja a criagdo de um centro de estudos, ou seja, de um
6rgao publico, requer autorizagao legislativa do Congresso Nacional, como dispde o art. 48, XI, CF.

b) O regime juridico aplicavel aos servidores tanto da fundag&o quanto do 6rgéo sera o Regime Juridico Unico, ou estatutario, e o preenchimento das vagas
devera ocorrer através de concurso publico de provas e titulos.

Caso criada a fundacao, servidores que venham a atuar simultaneamente nesta e no tribunal, com compatibilidade de horario, poderédo receber ambas as
remuneragdes, desde que as fungBes estejam dentre das estabelecidas pela CF para acumulagao de cargos, quais sejam: dois de professor; um de
professor e um de técnico; ou dois de profisséo privativa da area de saude.

Ja no caso de criagdo de um 6rgéo, a gratificacé@o/ adicional aos servidores serdo possiveis caso sejam fungées de chefia, direcdo ou assessoramento.

c) A contratagao de instituicdo privada para prestacdo de servigos técnicos especializados de capacitacédo e aperfeicoamento deve ser através de concurso,
seguindo o disposto no artigo 13, VI, da Lei 8666, com excecao da hipétese de inexigibilidade, ou seja, quando de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notéria especializagéo. Tal licitagdo pode ainda ser dispensada, como prevé o art. 24, Xlll, da Lei 8666. A subcontratagdo é admitida, se
prevista no edital de licitagéo ou no contrato. No entanto, ndo sera possivel nos casos de inexigibilidade ou dispensa de licitagdo, seguindo orientagdo do
Tribunal de Contas da Uni&o.

Resposta #005421

Por: Aline Fleury Barreto 21 de Maio de 2019 as 13:25

a. A criacéo de fundacgéo publica exige lei autorizativa, conforme reza o art. 37, XIX, CF/88, entretanto, a criagéo de 6rgdo de centro de Estudos é processo
de desconcentragdo no ambito do Tribunal, realizavel por ato administrativo do Poder Judiciario para fins de organizagdo interna (art. 96, |, "b", CF/88).
Neste Ultimo caso, todavia, se importar em necessidade de aumento de despesa ou contratacédo de pessoal, que extrapole o mero remanejamento
organizacional, deve haver lei sobre a matéria, cuja iniciativa ser& do Tribunal (art. 96, I, CF/88).

b. A admisséo de servidores na Administracéo pUblica depende de prévia aprovagdo em concurso publico, tal qual indica o art. 37, Il, CF/88. O regime
juridico de contratagéo é o estatutéario, regido pela Lei 8.112, correspondente a Administragdo publica federal. Ndo é permitido, contudo, que sejam
acumuladas, ainda que com compatibilidade de horérios, duas fungdes técnicas (fundagéo e Tribunal), salvo se a cumulagéo for com a funcéo de magistério
ou para cargos privativos da area de salde, o que néo parece ser o caso trazido pelo enunciado (art. 37, XVI, CF/88). As gratificagdes e adicionais do
servidor publico federal estéo previstas no art. 61 da Lei 8.112, e devem respeitar o teto constitucional para a remuneragdo de pessoal no servico publico
(Art. 37, XI, CF/88).

c. A regra para a contratagdo dos servigos técnicos especializados é a submisséo ao procedimento licitatério na modalidade concurso (art. 13, VI c/c § 1, Lei
8.666), somente em casos excepcionais de natureza singular ou notéria especializagdo admite-se a inexigibilidade licitatéria para a contratacdo direta. A
subcontratacdo desnatura a singularidade do servigo, a principio incompativel com a inexigibilidade licitatéria (art. 25 da L8666), além disso, na modalidade
concurso, o objeto sera adjudicado aquele que venca a demanda da Administragdo, apresentando melhores condi¢des de execugéo e, desta forma, a
principio, também incompativel com os termos da subcontratacéo, ressaltando-se, contrariamente, que ndo ha 6bice legal para tanto, e a matéria deve ser
esclarecida no edital ou no contrato (art. 73, Lei 8.666).
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